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SENADOR WELLINGTON SALGADO

VOTO EM SEPARADO Nº.          DE 2007.
Perante o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, nos autos da Representação nº 01, de 2007, cujo Representante é o  Partido Socialismo e Liberdade - PSOL e o Representado é o Senador RENAN CALHEIROS

Relator: Senador WELLINGTON SALGADO
INTRODUÇÃO

1. Apresento, nesta oportunidade, voto em que peço licença aos Senadores Renato Casagrande e Marisa Serrano para divergir de suas conclusões, constantes do Parecer apresentado na última quinta-feira.

2. Quero, antes de passar ao texto de meu voto, contudo, dizer que as minhas divergências e os meus registros, nascem da percepção que tive do Parecer dos nobres Relatores, que, a meu juízo, cometeram diversos equívocos, os quais detalharei mais à frente. 

3. Por esta razão, após deter-me na análise dos fatos, e preso, apenas, ao que me dita a consciência, recusando-me a sucumbir a patrulhamentos e pressões que não as decorrentes da minha convicção livremente formada, é que lanço, a seguir, breve histórico deste procedimento, seguido dos fundamentos pelos quais, com o respeito devido, divirjo dos ilustres Relatores.

HISTÓRICO DESTE PROCEDIMENTO

4. O Senador Renan Calheiros foi representado pelo Partido Socialismo e Liberdade – PSOL, ao fundamento de que a revista Veja e os jornais Folha de São Paulo e O Globo, trouxeram notícias que dariam conta de atos caracterizadores de quebra de decoro parlamentar.

5. Segundo as reportagens de ditos periódicos, três fatos estariam a macular a conduta do Representado:

1.º) seu suposto envolvimento com o empresário Zuleido Veras, sócio-diretor da Construtora Gautama Ltda. e pivô do escândalo investigado pela Operação Navalha; 

2.º) a utilização de “laranjas” como proprietários de suas fazendas que não estariam declaradas no Imposto de Renda; e

3.º) o pagamento de despesas pessoais como ajuda de custo à Sra. Mônica Veloso, com quem o Senador Renan Calheiros possui uma filha, por um “lobista” da empresa Mendes Júnior.

6. Instaurado o processo disciplinar, os documentos foram encaminhados à Corregedoria do Senado Federal, havendo sido designado como Relator o Senador Epitácio Cafeteira.

7. No fluxo do procedimento, tanto o Senador Romeu Tuma, Corregedor do Senado, como o Senador Epitácio Cafeteira opinaram pelo arquivamento do feito, depois de analisarem os pagamentos, as declarações de imposto de renda e os extratos bancários.

8. Todavia, em razão de dúvidas levantadas no Conselho de Ética quanto à autenticidade dos documentos apresentados pelo Representado, foi determinada a realização de perícia pela Secretaria de Controle Interno do Senado Federal e pela Polícia Federal.

9. O parecer da SCINT do Senado foi no sentido de confirmar a autenticidade dos documentos trazidos pela Defesa, havendo a Polícia Federal, no entanto, informado que seria necessário aprofundar as investigações.

10. Por esta razão, nova perícia foi determinada e realizada, e as suas conclusões serão discutidas no corpo do presente voto.

11. Levado a julgamento o procedimento no último dia 30 de agosto, foi apresentado Parecer pela cassação do mandato do Representado pelos Relatores, Senadores Marisa Serrano e Renato Casagrande.

12. Já o Senador Almeida Lima apresentou Parecer divergente, pela absolvição, propondo o arquivamento do presente procedimento.

13. Em suma, concluíram os Senadores que opinaram pela cassação por não conhecer da Representação quanto às acusações de que o Representado teria ligações com o sócio-diretor da empresa Gautama, assim como em relação à suposta utilização de “laranjas” para registro de suas Fazendas.

14. No que diz respeito ao pagamento de despesas pessoais por “lobista”, afirmaram os mencionados Relatores, em suma, que o Laudo Pericial “conclui não ser possível, a partir da documentação apresentada pelo Representado, afirmar-se que a sua renda fosse capaz de dar suporte às suas despesas pessoais e patrimônio declarado.”

15. Afirmam, ainda, que o Laudo Pericial trouxe, também, várias irregularidades de ordem formal, que tornariam as alegações do Representado sobre a origem de seu patrimônio e recursos implausível e não crível.

16. Quanto ao voto apresentado pelo Senador Almeida Lima, afirma este que não existem provas suficientes para sustentar um decreto condenatório.

17. É o sucinto relatório, no que interessa.

ANÁLISE

18. Tratando-se de voto vista, permito-me duas observações necessárias.

19.  Não sou contador, nem sou jurista. Manuseio os elementos de informação que este processo contém munido apenas de bom senso e da vontade de entender o conteúdo respectivo. Ouvi, nos meus momentos de dúvida, profissionais do direito e da contabilidade, além de outros especialistas, como produtores rurais. Assim, eventuais imprecisões terminológicas, devem ser relevadas, pois estou, aqui, imbuído do propósito de apresentar uma proposta de decisão justa, e não uma obra acadêmica.

20. Nesse sentido, e sob essas limitações e debaixo desse contexto, passo a apreciar os aspectos do Parecer dos Senadores Marisa Serrano e Renato Casagrande que me parecem relevantes para a solução do presente caso.

A RELAÇÃO DO REPRESENTADO COM O SR. CLÁUDIO GONTIJO

21. Ao contrário do Parecer apresentado pelos Senadores Marisa Serrano e Renato Casagrande, entendo que não se encontra configurada quebra de decoro, punível com pena de cassação, em razão da relação havida entre o Representado e o Sr. Cláudio Gontijo.

22. Conforme amplamente comprovado no curso do presente procedimento, o Representado possuía relação de amizade antiga com o Sr. Cláudio Gontijo, existente antes mesmo de este passar a trabalhar na empresa Mendes Júnior.

23. Para mim, o relacionamento de amizade de um Senador da República com um funcionário de empreiteira não caracteriza quebra de decoro.

24. No nosso cotidiano, todos nós, Senadores, nos deparamos com empresários e funcionários graduados de empresas. Alguns são nossos amigos. Outros, meros conhecidos. Outros, talvez, desafetos. Por ser amigo de alguém, da mesma forma que por conhecer alguém, ou detestar alguém, um senador não pode ser punido.

25. Para que se possa cogitar em punição em decorrência de um relacionamento, amistoso ou belicoso, é preciso que se prove que este relacionamento é nocivo à atuação legislativa.

26. Neste caso, dita prova simplesmente não existe. 

27. Não restou comprovado, em qualquer parte deste procedimento, que a construtora Mendes Júnior tenha tirado qualquer proveito do fato de um empregado seu ser amigo do Representado.

28. Também não se provou que o Representado tenha se aproveitado de uma empresa, ou de um empregado de uma empresa, para atingir finalidade proibida pela lei.

29. Sendo mais objetivo: nada nos autos afirma que efetivamente foi realizado qualquer pagamento pela Mendes Junior, seja ao Representado, seja à Sra. Mônica Veloso.

30. O que restou confirmado pelo próprio Sr. Cláudio Gontijo é que, precisando o Representado contar com pessoa de sua confiança que pudesse fazer o pagamento de pensão alimentícia de uma filha havida fora do casamento, contou com o apoio de um amigo.

31. Isso, nem de longe, constitui quebra de decoro parlamentar.

32. Permito-me dizer que, para mim, quebra de decoro é coisa séria demais para ser tomada sob o prisma de certas correntes da opinião pública que, neste caso, asseveram que, pelo só fato de o Sr. Cláudio Gontijo ser funcionário de uma empreiteira, deveria o Representado se abster de valer-se dele como intermediário nas suas relações com a mãe de sua filha.

33. Sinto um certo rigor impróprio, diria mesmo farisaico, em tais afirmações. Elas desconsideram que todos nós lidamos, o tempo inteiro, com pessoas que detém interesses perante o Estado. Alguns, dentre nós, temos amigos sindicalistas, que defendem interesses corporativos perante o Congresso. Outros temos amigos industriais, que identicamente têm suas pretensões trazidas para o campo legislativo. Outros temos amigos servidores públicos, que sobrevivem de remuneração paga pelo Erário. Seria exigível que tivéssemos de excluir de nossa esfera privada, a todo tempo, nossos relacionamentos, a cada vez que passássemos uma privação, que precisássemos de apoio?

34. Posso estar enganado, mas entendo que, em princípio, tratando-se de tema de ordem privada, como o que está em questão, no qual o Representado valeu-se de um amigo para uma tarefa que exigia discrição, não há sequer espaço para se falar em quebra de decoro.

35. O ônus de provar que as coisas não se deram na ordem privada e afetaram a atuação parlamentar do Representado era do Representante, que não cumpriu esse dever, sendo, para mim, clara a improcedência da Representação, neste particular.

36. Assim, no ponto, voto no sentido de que a Representação deva ser julgada improcedente, e, portanto, arquivada.

A SUPOSTA FALTA DE CAIXA PARA PAGAMENTOS À JORNALISTA MÔNICA VELOSO

37. Ao contrário do afirmado no voto dos Srs. Relatores, o Laudo Pericial não conclui que os documentos apresentados pelo Senador Renan Calheiros não provariam a existência dos recursos aptos a quitar os seus deveres alimentares para com a sua filha.

38. Na verdade, o Laudo responde a quesitos que, interpretados à luz do princípio constitucional da presunção de inocência, não permitem dizer que o Representado não tinha recursos suficientes para fazer frente ao pagamento de pensão alimentícia à sua filha, na pessoa da jornalista Mônica Veloso.

39. Da mesma forma, permito-me dizer que é falaciosa a argumentação de que no ano de 2005 o Representado não teria disponibilidade de caixa para pagamento da referida pensão alimentícia.

40. Os pagamentos para a Sra. Mônica Veloso, em dinheiro, correspondem:

· em 2004 a R$ 99.200,00, 

· em 2005 a R$ 124.000,00, 

· em 2006 a R$ 108.000,00, 

· o que totaliza R$ 331.200,00.

41. A suposta falta de R$ 24.572,91 encontrada no ano de 2005, havida pelos Relatores como prova da insuficiência de recursos do Representado, desconsidera o empréstimo realizado junto à empresa Costa Dourada naquele ano.

42. Tal empréstimo totalizou R$ 99.300,00, fazendo com que, ao contrário de falta, houvesse um excedente de R$ 74.727,09, nesse exercício.

43. Tudo conforme demonstrativo da variação patrimonial, página 28 do Laudo do Instituto de Criminalística, que, com os ajustes, resulta em:

	
	2003
	2004
	2005
	2006

	Pensão
	
	99.200,00
	124.000,00
	108.000,00

	Excedente/falta
	241.678,34
	102.207,18
	(-24.572,91)
	314.432,15

	Empréstimos
	
	78.800,00
	99.300,00
	

	Excedente ajustado
	241.678,34
	181.007,18
	74.727,09
	314.432,15


44. Considerando que, na Presidência desta Casa o Representado utiliza da residência oficial do Senado, tal excedente é razoável a justificar sua manutenção durante o ano de 2005.

45. Neste ponto, devo acrescentar outros dados.

46. Ao contrário do que consta do Parecer, não acredito não terem sido suficientes os documentos analisados pela perícia.

47. Todos os documentos solicitados pelos peritos foram prontamente entregues pelo Representado.

48. Os Srs. Peritos não registraram qualquer resistência do Representado à apresentação de documentos, o que desautoriza a conclusão dos Srs. Relatores, de que teria havido, por parte deste, mentiras e omissões.

49. Soa-me, registro, excessiva essa conclusão, que não encontra suporte algum nos autos, e decorre, por certo, de erro na análise dos documentos pelos senhores Relatores.

50. O certo é que, da movimentação bancária do Senador saíram recursos que justificam, com sobras, os pagamentos para a Sra. Mônica Veloso e todos os depósitos e créditos bancários foram sobejamente justificados e comprovados.
51. Por tudo isso, mantenho-me na conclusão de que a presente deve ser julgada improcedente perante este Conselho.
OS LIVROS CAIXA DA ATIVIDADE RURAL

52. Afirmam os Relatores que os Livros Caixa apresentados pela Defesa não seriam prova idônea da sua atividade rural.

53. Não concordo com essa observação.

54. Visando comprovar a regularidade de seus rendimentos obtidos com a atividade rural, o Representado trouxe, como prova, Livros Caixa de suas fazendas. 

55. Uma simples análise desses documentos, em conjunto com as Declarações de Imposto de Renda, permite concluir que os dados lançados nos livros encontram-se refletidos nas informações remetidas à Receita Federal.

56. Desses livros, por confronto com outros elementos, encontrei que os valores de venda de gado foram reconhecidamente objeto de depósitos bancários na conta do Banco do Brasil do Representado.

57. Também do confronto deles com outros dados documentais, constatei que, no que diz respeito aos empregados de sua fazenda, até setembro/06 estes estavam registrados em nome do Espólio do pai do Representado. 
58. A partir da mencionada data, parte dos empregados tiveram seus contratos rescindidos com o Espólio e foram então admitidos como empregados do Representado, conforme cópias das fichas de registro destes, encaminhadas a este Conselho.

59. Afora isso, também em função das coimas lançadas sobre os Livros Caixa, ponto sobre o qual muito se tem debatido diz respeito às despesas da atividade rural, o que foi objeto de justificativas apresentadas pela Defesa em 10/8/07 e 17/8/07.

60. Dos 73 documentos apresentadas das despesas da atividade rural, apenas foram considerados como não encontrados:

· Nota fiscal de compra de medicamentos em 19.08.04;
· Pagamento de arrendamento de pasto em 31.03.05;
· Pagamento de compra de gado em 31.08.05;
· Pagamento de arrendamento de pasto em 07.05.06

61. Não me parece que isso seja suficiente para desqualificar o documentário trazido aos autos.

62. Além disso, a afirmação contida no Parecer de que a “ausência de registro de despesas de custeio nos livros Caixa do produtor José Renan Vasconcelos Calheiros, nas DIRPFs, ano-calendário de 2002 a 2006, implica inexatidão da apuração do resultado dessa atividade”, não é verdadeira.

63. É que, havendo sido realizadas despesas, mas não tendo sido estas pagas naquele exercício fiscal, não podem ser lançadas no Imposto de Renda.

64. Ademais as explicações apresentadas, transcritas no Laudo Pericial e não levadas em consideração merecem destaque:

3) Quanto às despesas da atividade rural e a apuração de resultados, lembra o Representado que:

a. Só foram consideradas, nas Declarações de Imposto de Renda, aquelas efetivamente pagas, em razão do que determina a legislação do imposto de renda.

b. O regime de caixa (critério fiscal) não se presta para a efetiva apuração de resultados (lucro) em razão de que tal apuração só é possível (tecnicamente) com escrituração contábil, situação não exigível para o Representado na condição de contribuinte.

c. Os arrendamentos pagos estão comprovados pelos recibos anexados aos Livros Caixa. Os contratos de arrendamento são verbais. Os recibos estão formalizados e compreendem, além do arrendamento de pasto, o reembolso de despesas de manutenção, de custeio e de mão-de-obra.

d. No caso específico dos empregados utilizados na atividade rural, estavam todos registrados em nome do espólio do pai do Representado (Olavo Calheiros Novaes/Ivanilda Vasconcelos Calheiros) no período 2002/2006. Em setembro de 2006 os contratos de trabalho de vários empregados foram rescindidos e admitidos como do Representado. Comprova-se esta alegação com as cópias das fichas de registro de empregados em anexo.

e. Importante considerar as receitas e despesas da atividade rural do espólio, declaradas ao Imposto de Renda, que resumidamente representam:

	Ano
	Receitas
	Despesas

	2003
	53.303,95
	85.373,79

	2004
	70.257,00
	111.115,00

	2005
	132.130,54
	158.967,00

	2006
	204.727,84
	246.736,85


65. Observe-se, portanto, que a “lucratividade” do gado do Representado, considerada exorbitante por alguns, deixa de considerar que as despesas de custeio vinham sendo suportadas pelo espólio do pai do Representado, em razão de acerto de ordem familiar, o que resta claro quando se observa no quadro acima que o Espólio teve despesas superiores às suas receitas.
66. Mais isto me convence da necessidade de se julgar a presente Representação improcedente.
AS GTAs

67. Afirma o Parecer dos Senadores Marisa Serrano e Renato Casagrande que as GTAs constantes do procedimento não seriam congruentes com as notas fiscais de produtor (NFP).

68. Creio que aqui está presente um equívoco de análise.

69. As GTAs – Guias de Transito Animal, entendo importante lembrar que são documentos emitidos pelo Poder Público e destinados, apenas, a atestar que aqueles animais foram vacinados. 
70. Não são, portanto, documentos de compra e venda de animais. 
71. Tampouco são destinados ao pagamento de tributos. 

72. As que constam do procedimento foram reconhecidas no Laudo como materialmente autênticas e, portanto, delas nada se pode concluir em desfavor do Representado.

73. O Parecer tenta demonstrar que, pela divergência entre elas e as NFP o patrimônio do Representado restaria mal explicado.

74. Ora, pelo que consta do procedimento os documentos apresentados como prova cabal de aumento patrimonial são as declarações de imposto de renda, os extratos de bancários, os documentos de compra e venda de bens, os empréstimos, os recebimentos e pagamentos realizados. Não as GTAs.

75. A Perícia conclui que nenhum documento materialmente falso foi apresentado. Logo, as conclusões do Parecer, embasadas nessa premissa, estão, com o respeito devido, desfocadas, e, por isso mesmo, merecem ser revistas.

76. Para mim, a Representação continua a merecer a improcedência, portanto.
AS NOTAS FISCAIS

77. Quanto às NFPs, o Parecer afirma que haveria “declaração falsa” do Representado pelo fato de, no exercício de 2004, as notas fiscais serem preenchidas de modo a constar como valor de venda montante menor que o real.

78. Constatei, todavia, nas notas taquigráficas da reunião havida entre os Relatores e o Representado alguns dados relevantes, que não foram objeto de qualquer registro de erro pelo Parecer.

79. Colho, desse ato, que, segundo o IBGE, no Estado de Alagoas existem 50.515 produtores rurais.

80. Colho, igualmente, que, segundo a Secretaria da Fazenda do Estado de Alagoas, 365 estão inscritos no cadastro do ICMS e apenas 22 possuem talão de Notas Fiscal de Produtor. Entre eles, o Representado.

81. Entendi, nessa ordem de idéias, que a afirmação de que as 10 primeiras notas fiscais foram emitidas utilizando como valor de venda o preço constante da Pauta Fiscal (estabelecida pelo Governo do Estado) não caracteriza uma “declaração falsa”.

82. A explicação oferecida pelo Representado e seu Assistente não se presta para afirmar que o procedimento realizado no preenchimento das notas estava correto, mas, sim, para explicar a origem de certos valores.

83. Deve-se ter presente que o tributo devido em razão da atividade pecuária, ou seja, o Imposto de Renda, foi pago sobre o efetivo valor de venda daqueles bois. Isso se prova pelos recibos, pelo Livro Caixa, pelos depósitos bancários e pelas declarações de imposto de renda.
84. Além disso, pelo que compreendi, nas notas fiscais seguintes, após a emissão das dez primeiras, o erro de preenchimento foi corrigido com notas fiscais complementares. Parece-me, portanto, que, ao contrário da alegada existência de “declaração falsa”, o que existiu foi mero equívoco procedimental, em nada apto a prejudicar a Fazenda, e, por isso mesmo, não merecedor de qualquer reprovação.
85. Por outro lado, percebo que, em relação ao  ano de 2005, existe a alegação de divergência entre o número de animais e de arrobas, e que, por conseguinte, segundo o raciocínio do Parecer, haveria divergência dos valores das vendas.

86. Creio existir um engano.

87. Os valores das Notas Fiscais de Produtor, Recibos (depósitos bancários) e Declaração de Imposto de Renda são convergentes, e a diferença (total do ano) detectada pelo Parecer é de míseros R$ 0,10 e R$ 0,47, o que, convenhamos, não representa rigorosamente nada.

88. Ainda nesta toada, apresenta-se como divergência em 2006 a diferença de R$ 19.958,40.

89. Pelo que constatei, essa diferença decorre da venda de 18 animais, entregues em pagamento de arrendamento de pasto, naturalmente declarado como receita da atividade rural.
90. Portanto, nenhuma incongruência se apresenta neste particular, também.
91. Registro, também, que, no que diz respeito à venda realizada em 11/11/03, para a qual a Nota Fiscal foi emitida em nome de José Leodácio de Souza, observo que o produto desta venda foi objeto de depósito “on line” no Banco do Brasil e a venda foi realizada para uma empresa conhecida por Big Carnes, com sede na Paraíba, havendo a transação sido concretizada pelo outro sócio daquela empresa, Francisco Mucio Ribeiro de Arruda.
92. Não vejo, nisso, nada de irregular.
93. Por fim, a afirmação do Laudo Pericial, destacada no Parecer de que “não há como comprovar que as operações de venda de gado bovino do produtor José Renan Vasconcelos Calheiros encontram-se em conformidade com os lançamentos das NFPs e recibos” está inserida num tópico que analisa as relações do MAFRIAL com as empresas Stop Carnes, Carnal e GF da Silva Costa, objeto de investigação no Estado de Alagoas. 
94. Todavia, à vista dos documentos apresentados (Notas Fiscais, Recibos, cópias de cheques, depósitos bancários e Declarações de Imposto de Renda) e dos depoimentos colhidos, não tenho dúvida em afirmar que as vendas aconteceram, os depósitos bancários foram realizados, os impostos devidos pelo Representado foram pagos.
95. Assim, continuo convicto de que a Representação deve ser julgada improcedente.
O REBANHO

96. Quanto à existência física do rebanho do Representado, afirma o Laudo Pericial que “as declarações de vacinação contra a febre aftosa e as DIRPF`S, em relação ao rebanho e à sua evolução no tempo, trazem dados precários e inconsistentes, não sendo possível concluir inequivocamente sobre a inexistência de gado, o número de reses e a evolução do rebanho em questão.”

97. Este dado também escorou as conclusões do Parecer ora objeto de divergência.

98. Para mim, basta uma simples leitura da mencionada afirmação para se constatar ser falaciosa a conclusão apresentada.

99. Em primeiro lugar, porque a divergência de lançamentos apontada pode, no máximo, impedir a exata quantificação do rebanho, mas não permite afirmar a sua inexistência.

100. Em segundo lugar, a utilização do advérbio “inequivocamente”, permite entender-se que podem ser feitas tais constatações, ainda que sem exatidão.

101. Ao contrário do que diz o Laudo Pericial, contudo, o voto dos relatores toma como certa a ausência do rebanho.
102. Parece-me, com o devido respeito, uma subversão do significado das palavras contidas no Laudo.
103. Por outro lado, pelos documentos apresentados, em especial as notas fiscais de compra de vacina, não se pode concluir, como o fez o Parecer, que não existisse rebanho suficiente na propriedade do Representado para o número de procriações constantes dos documentos rurais analisados.

104. A vacinação obrigatória foi realizada, estando tal fato comprovado pelas notas fiscais de compra de vacina, pelas informações prestadas ao Poder Público, pelos relatórios do Veterinário e pelas GTAs emitidas.

105. Ensinamentos obtidos com técnicos e especialistas do meio rural confirmam que o processo de vacinação não segrega o gado por espécie, sexo ou idade, tampouco há efetiva e precisa contagem do rebanho. Isso pode gerar informações imprecisas, mas, nem por isso, falsas.

106. Além do mais, as informações prestadas sobre a vacinação e sobre o rebanho não são da alçada do Representado, e, sim, do Veterinário responsável.

107. Registro, por fim, que a defasagem de 10 dias entre a data da vacinação e a data da nota fiscal da compra das doses não comprova que a vacinação de outubro de 2005 não existiu, já que a vacina pode ser comprada em uma data, paga em outra, e aplicada em uma terceira.

108. O certo é que os números e informações disponíveis no próprio Estado de Alagoas demonstram as dificuldades quanto à exata quantificação de rebanho naquele Estado.

109. Com efeito, em Alagoas o rebanho de gado bovino é de 827.379 animais, dos quais teriam sido vacinados em outubro de 2004 apenas 449.443 bois, pouco mais da metade. (Fonte: Relatório Anual – 2004 – Programa Nacional de Erradicação da Febre Aftosa – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento).

110. Assim, entendo, também por isto, que a improcedência da Representação se impõe.
O DOC “D”

111. Denominam-se DOC “D” os documentos de transferência de valores entre contas da mesma titularidade.

112. Sem compreender este mecanismo de transferência de recursos, o Parecer dos Relatores afirma “haver outras contas correntes ou movimentações bancárias que não foram apresentadas pelo Senador Renan Calheiros.”

113. Isso não é verdade.

114. A verdade, omitida pelo Parecer, é que o Representado jamais sonegou a este Conselho qualquer dado, tanto que, pelo simples manuseio dos documentos encontrei os extratos que os Relatores não acharam.

115. Estranho.

116. Afirma-se que o Representado mentiu. Quem está mentindo?

117. Os documentos ditos sonegados eu os encontrei. Portanto, em algum lugar há mentira, sim, mas ela está no Parecer.

118. Registro que além da conta do Banco do Brasil, há a conta corrente na Caixa Econômica Federal titularizada pelo Representado.

119. Contudo, ao contrário do que conclui o Parecer, os extratos da CEF foram apresentados na Defesa para este CEDP.

120. A existência da conta corrente da CEF, ademais, está reconhecida no Laudo, item 135, e no Relatório, p. 35, item 2.4.8.

121. Os DOC “D” mencionados são:

	Data


	Valor



	07.06.2002
	3.000,00 

	18.02.2003
	600,00 

	27.01.2004
	1.000,00 


122. Além disso, a conta da CEF aparece nos contra-cheques do Senado e nas fichas financeiras emitidas pelo Setor de Pessoal do Senado, que demonstram o pagamento das parcelas do empréstimo consignado.

123. Os saldos da CEF, ademais, estão demonstrados nas declarações de imposto de renda.
124. Por isto, com todo respeito aos senhores Relatores, a deslealdade do Parecer é tamanha que ao questionar a celebração do mútuo com a empresa Costa Dourada, faz expressa referência à conta que diz ter o Representado omitido. Pasmem, senhores Senadores: “os valores não transitaram pelas contas apresentadas a exame, do Banco do Brasil ou da Caixa Econômica Federal” (fls. 35 do Parecer).

125. Se mentir ao Conselho é quebrar o decoro, indago-me se a quebra de decoro não partiu da própria Relatoria, neste caso.

126. A Representação deve ser julgada improcedente, por mais este fundamento.
A VERBA INDENIZATÓRIA

127. No que diz respeito à verba indenizatória, debrucei-me sobre os documentos da Defesa e constatei que nunca, em nenhum momento, foi afirmado que a “verba indenizatória” servia para justificar acréscimo patrimonial.

128. Percebi que, no demonstrativo dos créditos existentes na conta do Banco do Brasil foi incluído o item “verba indenizatória” com a finalidade de informar a origem de todos os créditos e depósitos.

129. Importante lembrar que as despesas desta rubrica são previamente realizadas e pagas em dinheiro, em cheques ou até com cartão de crédito. Prestam-se contas e são recebidos os valores correspondentes. A partir deste momento, esses recursos são absolutamente disponíveis para quaisquer finalidades.

130. A verba indenizatória não foi utilizada para demonstrar qualquer evolução patrimonial, nem pela Defesa,’ nem no Laudo da Polícia Federal.

131. Assim, a afirmação de que o Representado teria praticado o crime de perjúrio (de resto impossível para a figura do acusado) pela apresentação de despesas fictícias nas prestações de contas mensais para justificar o saque de valores em sua conta corrente é absolutamente falaciosa, não se podendo extrair daí qualquer ato de quebra de decoro parlamentar.
132. Também por isto, reforço meu entendimento pela improcedência da Representação.
OS SUPOSTOS SAQUES EM DINHEIRO

133. A defesa do Representado relacionou diversos saques em dinheiro que, no ano de 2004, totalizam R$ 670.021,64, facilmente constatados pela análise da conta do Banco do Brasil.

134. Conforme se observa de tais documentos, nem todos foram para o pagamento da pensão. 

135. Destes, R$ 520 mil tiveram destino específico. Todavia, o restante, R$ 150 mil são mais que suficientes para suportar os R$ 99 mil que foram destinados à Sra. Mônica Veloso naquele ano.

136. Se as informações que constam do extrato do Banco do Brasil, sob as rubricas “cheque” e “cheque pago em outra agência” não caracterizam o saque em dinheiro, temos um sério problema de credibilidade do Banco do Brasil.
137. Mais uma razão para improsperar a Representação.
O MÚTUO “COSTA DOURADA”

138. Quanto ao empréstimo obtido pelo Representado junto à empresa Costa Dourada Veículos Ltda., afirma o voto majoritário que este não estaria registrado em cartório, nem traria qualquer outra formalidade que lhe atribuísse credibilidade. 
139. Fora a conhecida lição jurídico-contábil de que os livros comerciais constituem prova presumida de seu teor, o que por si só tornaria o conteúdo do Parecer equivocado nessa parte, tem-se, em desvalor do Parecer, a absoluta falta de base para se afirmar que o contrato demandaria mais formalidades que as que conteve.
140. Analisando-se os documentos, verifica-se que os mencionados empréstimos foram escriturados no Livro Diário da contabilidade da empresa, devidamente autenticado perante a Junta Comercial do Estado de Alagoas nos anos de 2005 e 2006. Portanto, muito antes de se iniciar o presente procedimento.

141. Não é possível, por isto, se afirmar que tenha sido constituído em momento posterior, somente para ser apresentado a este Conselho.
142. Tal afirmação raia a leviandade.
143. Observando-se o mencionado Livro, percebe –se que todos os valores emprestados ao Representado encontram-se regularmente contabilizados. 

144. É plenamente plausível a argumentação trazida pela Defesa de que os recursos sacados a título de empréstimo, todos inferiores a R$ 5.000,00, não transitaram pelas contas bancárias do Representado (no Banco do Brasil ou na Caixa Econômica Federal – nessa parte a CEF foi lembrada pelo Parecer!) pelo simples motivo de que, tratando-se de saques de pequeno valor, não precisavam de tal formalidade.

145. O fato de a Costa Dourada não ter contabilizado os juros contratados, por sua vez, não representa prova da inexistência do empréstimo, tratando-se de inexatidão contábil que não pode ser imputada ao Representado que, por óbvio, não é responsável pela escrituração da mencionada empresa.

146. Visando desqualificar a existência do empréstimo em questão, o Parecer ressalta aspectos contábeis da empresa Costa Dourada Veículos Ltda.

147. Deixa, contudo, de dizer que os empréstimos somam o total de R$ 178.100,00, quando o Lucro Líquido da empresa no período foi de R$ 437.553,99. 

148. Além disso, o Patrimônio Líquido da Costa Dourada é de R$ 1 milhão e seu Ativo Imobilizado, R$ 1,3 milhões, tendo sido adquirido pela empresa, durante aqueles anos, 28 novos veículos.
149. Tudo conforme escriturado nos livros contábeis da referida empresa.
150. Por aí se vê não ser verdadeira a afirmação de que a Costa Dourada não poderia suportar o empréstimo concedido ao Representado.
151. A Representação improspera, portanto.

A SUPOSTA EMENDA PARA A CODERN

152. Afirma o Parecer dos Senadores Marisa Serrano e Renato Casagrande que o Representado teria beneficiado a construtora Mendes Júnior com a indicação de emenda ao Anexo de Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o ano de 2005, relativa à programação referente à construção de cais para contêineres no Porto de Maceió, com meta de execução de 1% da obra.

153. Como se sabe, a Lei de Diretrizes Orçamentárias estabelece apenas os parâmetros, metas e prioridades para a elaboração do orçamento para o ano seguinte.

154. Qualquer emenda ao seu Anexo de Metas e Prioridades, portanto, não significa liberação de recursos orçamentários.

155. Ademais, basta que se verifique o Anexo de Execução Orçamentária das Emendas de Autoria do Senador Renan Calheiros de 2000 à 2007, emitido pela Consultoria-Geral de Orçamentos, Fiscalização e Controle do Senado Federal, para se perceber que nenhuma emenda orçamentária apresentada pelo Representado beneficia a construtora Mendes Júnior, no período investigado.

156. Como se não bastasse, o Relatório das Emendas Individuais Apresentados aos Projetos de Lei Orçamentária dos anos de 1995 à 2007, também emitido pela Consultoria-Geral de Orçamentos, Fiscalização e Controle do Senado Federal, demonstra que nenhuma emenda individual foi apresentada pelo Representado em beneficio da mencionada empresa.

157. Por outro lado, ainda que se entenda que o Representado tentou aprovar recursos para a construção de cais para contêineres no Porto de Maceió em razão da mencionada emenda à LDO, tal fato somente pode ser entendido como um indicador do trabalho por si realizado para a viabilização dos investimentos no Estado de Alagoas.

158. O Estado de Alagoas, em razão de sua precária condição econômica, não possui capacidade para realizar investimentos próprios dessa envergadura, sendo natural que se valha de seu maior líder, líder da maior bancada do Senado, posteriormente Presidente do Congresso Nacional, para obter recursos que viabilizem o próprio financiamento do Estado.

159. Não por outra razão, o Representado obteve em sua eleição cerca de 80% dos votos válidos.
160. Improcede a Representação.
A ALEGAÇÃO DE QUE O REPRESENTADO FALTOU COM A VERDADE

161. Percebendo estar esvaziado em seu conteúdo, o Parecer afirma que o Representado teria faltado com a verdade por não ter apresentado, logo no início da perícia da Polícia Federal, o mútuo realizado com a empresa Costa Dourada.

162. Esquecem-se os Relatores, contudo, que a perícia foi inicialmente instaurada com o objetivo exclusivo de averiguar a autenticidade dos documentos apresentados pelo Representado, o que de fato foi constatado pelos peritos.

163. Posteriormente, ampliou-se o aspecto da perícia e vários documentos foram requisitados pela Polícia Federal ou apresentados pelo Representado como forma de colaborar com os trabalhos que vinham sendo desenvolvidos.

164. Assim, não se pode dizer, sem leviandade, que tenha o Representado faltado com a verdade no curso do presente processo.
165. A Representação é improcedente.
CONCLUSÃO

166. Sras. e Srs. Senadores, não estamos hoje a deliberar sobre proposições de natureza puramente legislativa. Vale dizer: hoje estamos abstraindo nossa condição de políticos para nos investirmos na condição de julgadores.

167. Em alguns minutos, deveremos julgar e o ato de julgar, por sua gravidade, por sua seriedade é incompatível com a influência das paixões, dos interesses políticos partidários e mesmo dos sentimentos menores, tão presentes em nossa condição humana.

168. A Nação está atenta.

169. Os olhos do País iluminam esta sala e a forma mais digna de corresponder à confiança que o povo em nós depositou é nos postarmos com a dignidade e com a coragem de juízes verdadeiros, que têm no processo o limite ético e jurídico de suas reflexões, sem permitir que fuxicos sirvam de pretexto para a fuga de suas responsabilidades.

170. Para tanto, tenhamos presente a recomendação de RUI, aos magistrados, em sua “Oração aos Moços”: “Não acompanheis os que, no pretório, ou no júri, se convertem de julgadores em verdugos, torturando o réu com severidades inoportunas, descabidas, ou indecentes; como se todos os acusados não tivessem direito à proteção dos seus juízes... Não estejais com os que agravam o rigor das leis para se acreditar com o nome de austeros e ilibados. Porque não há nada menos nobre e aplausível que agenciar uma reputação malignamente obtida em prejuízo da verdadeira inteligência dos textos legais.”

171. Por todo o exposto, pedindo vênia aos nobres e cultos Relatores Senadores Marisa Serrano e Renato Casagrande, a quem reitero meu mais profundo respeito, concluo oferecendo meu voto no sentido de que seja julgada improcedente a Representação formulada contra o Senador Renan Calheiros, com o seu conseqüente arquivamento.


É como voto.


Brasília, 05 de setembro de 2007.


Senador Wellington Salgado
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